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Produção Interdisciplinar
de Conhecimento 
Científico no Brasil: 
temas ambientais

Tatiana de P. A. Maranhão1

Resumo: A importância dos temas ambientais parece ser compartilhada por 
diversos discursos políticos internacionais. Apesar desse aparente consenso, 
países adotam estratégias diferentes de investimentos no desenvolvimento 
científico e tecnológico, produzido de modo desigual e concentrado. Ademais, 
questões ambientais constituem objetos de pesquisa extremamente complexos, 
que necessitam de pesquisas interdisciplinares. No Brasil, houve uma reorienta-
ção temática dos investimentos em P&D, o que poderia incrementar a pesquisa 
interdisciplinar, mas que, de fato, demonstra a dificuldade de se superar a divi-
são de campos disciplinares. Analisou-se que o número de grupos de pesquisa, 
linhas de pesquisa, pesquisadores e produção científica cresceu de modo sig-
nificativo nos censos de 2000 a 2006. Apesar desse crescimento na pesquisa, 
manteve-se uma concentração temática nos campos disciplinares: as Ciências 
Humanas e as Ciências Sociais Aplicadas concentraram-se em pesquisas sobre 
meio ambiente e desenvolvimento sustentável, enquanto as Biológicas, Agrárias 
e Exatas dedicaram-se majoritariamente à biodiversidade e aos recursos natu-
rais. 
Palavras-chave: interdisciplinaridade; produção interdisciplinar de conhecimen-
to; desenvolvimento científico e tecnológico; pesquisa científica.

1. Introdução

Na contemporaneidade de um planeta cujo processo civilizador caracteri-
za-se por formar redes de interdependências dinâmicas e desiguais en-
tre as sociedades dos indivíduos (Elias, 1994a: 112; 1994b: 264), diver-

sos problemas interpenetram as fronteiras reais das nações e das grandes áreas 
do conhecimento científico. Problemas mundiais, como a desigualdade socioe-
conômica e a degradação ambiental (Shiva, 2004: 163-164; Latour, 2002: 15-16), 
transformados em problemas científicos, transcendem os limites circunscritos 
pela organização disciplinar do conhecimento (Bursztyn & Sayago, 2006: 104).

Ocorre que, ao longo da história, com a divisão e a especialização do trabalho
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(Herrera, 1984: 60-67; Bursztyn, 2005a: 59-76) e com a divisão dos saberes em 
disciplinas baseadas numa lógica racionalista (Bartholo, 1984:71), houve uma 
ênfase na separação do ser humano em relação à natureza, na medida em que 
este pretendeu controlá-la e transformá-la por meio da ciência, da política, da 
economia. Atualmente, as externalidades, os riscos e a incerteza de um contex-
to de relações mundializadas, num tempo-espaço que ocorre em fluxos dinâmi-
cos e velozes (Castells, 2005; Beck, Giddens & Lash, 1997; Beck, 2002), reduzem 
a crença humana acerca das possibilidades de ação e de compreensão sobre a 
Natureza, assim como se reduz a capacidade desta de renovação.

A prática interdisciplinar de pesquisa ocorre em meio a diversos contextos no 
âmbito da história e consiste num empreendimento coletivo (e controverso) 
para conhecer as realidades2. Tal contexto, caracterizado pela complexidade 
(Baumgarten, 2006; Floriani, 2006; Zellmer et al, 2006), indica a necessidade 
de novas explicações científicas multidimensionais de médio e longo alcance 
(Baumgarten, 2006: 16-17), principalmente quando se investigam objetos com-
plexos, que escapam às explicações de uma única disciplina (Floriani, 2006: 72).

Diante dos desafios da contemporaneidade, o presente artigo pretende analisar 
certos aspectos da pesquisa interdisciplinar (Sobral, 2006a; 2006b), com base 
em informações sobre programas de pós-graduação interdisciplinares e dados 
dos quatro Censos realizados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico – CNPq, em 2000, 2002, 2004 e 2006, sobre o diretório dos 
Grupos de Pesquisa. Uma vez que saberes disciplinares isolados são insuficien-
tes para a análise (e solução) de problemas ambientais complexos, há que se 
enfrentar desafios e transcender os limites do campo científico e da organização 
disciplinar do conhecimento. Portanto, quais são os significados da interdiscipli-
naridade na produção do conhecimento científico contemporâneo?

2. Significados da interdisciplinaridade

A concepção utilizada pelo presente artigo está de acordo com a definição esta-
belecida por Lélé & Norgaard:

(...) o termo interdisciplinaridade pode ser usado para descrever todos os 
tipos de cruzamentos entre as disciplinas, desfazendo as sutis diferenças 
entre multi-, inter- e trans-, levantadas em discussões mais elaboradas so-
bre o assunto (2005: 967).

Tal posicionamento considera que disciplinas são artefatos acadêmico-adminis-
trativos e que, para analisar problemas complexos como a questão ambiental, é 
preciso pensar nas comunidades científicas sem se restringir aos saberes com-
partimentalizados em disciplinas curriculares (Lélé & Norgaard, 2005: 972).

2. Pode-se citar, 
como um outro 
exemplo de esfor-
ços coletivos para 
lidar com fenô-
menos mundiais 
complexos, a cria-
ção de organismos 
i n t e r n a c i o n a i s , 
organizações não-
governamentais e 
movimentos sociais. 
Ilustra a preocupa-
ção dos organismos 
internacionais um 
estudo de Long 
(2000), que carac-
teriza a trajetória 
da Organisation de 
coopération et de 
développement éco-
nomiques – OCDE 
com relação às 
questões ambientais 
internacionais, em 
mais de três déca-
das. Segundo Long, 
houve um momento 
inicial em que havia 
pouca competição 
entre organismos 
internacionais. Po-
rém, na arena inter-
nacional contem-
porânea, existem 
diversas instituições 
com programas am-
bientais, o que ge-
rou compreensões 
diferentes, ações 
multi-institucionais 
não articuladas em 
âmbito mundial e 
uma fragmentação 
dos esforços de 
compreensão das 
questões ambien-
tais. Ademais, iden-
tificaram-se algumas 
questões-chave para 
o sucesso dos em-
preendimentos da 
OCDE, tais como (1) 
“participação de Mi-
nistros do Meio Am-
biente de diferentes 
países e ações trans-
versais entre eles” 
(Long, 2000: 131-
132).
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Pressupõe-se, portanto, que “é impossível a construção de uma única, absolu-
ta e geral teoria da interdisciplinaridade” (Fazenda, 1994: 13), principalmente 
pelo fato dessa interdisciplinaridade se constituir na prática, ou seja, ser “mais 
processo do que produto” (Fazenda, 1994: 25). “O significado de interdisciplina-
ridade evidencia um cruzamento de saberes disciplinares no campo científico 
e um esforço organizado de coordenação, cooperação e comunicação menos 
assimétrica” (Teixeira, 2004: 64).

Dadas as condições sociocognitivas, políticas e econômicas que podem influen-
ciar a produção do conhecimento científico, a aproximação dos saberes propicia 
um cenário em que, necessariamente, aqueles que participam dessa produção 
podem “retraduzir tais influências a partir de seu habitus no campo científi-
co” (Bourdieu, 2001; Bourdieu & Wacquant, 1992). Com esse retorno reflexivo 
(Bourdieu, 2003), a prática científica encontra-se permeada pela diferente com-
preensão que os cientistas fazem da realidade (Maranhão, 2005; Sobral, 2006b; 
Sobral & Maranhão, 2008).

Outros pesquisadores também sugeriram, de diferente forma, uma incorpora-
ção da agenda pública na agenda científica. No novo modo de produção do co-
nhecimento, o Modo 2, existem novas práticas, suficientemente diferentes na 
linguagem, nos métodos, nos conceitos (Gibbons et al, 1994). Ele se caracteriza 
pela interdisciplinariedade, empirismo, heterogeneidade institucional (empre-
sas, governo, academia) e responsabilidade social do conhecimento (diferente 
do Modo 1, que seria o conhecimento tradicional, disciplinar, conhecimento 
teórico-acadêmico, homogêneo, hierárquico).

Além de reunir vários especialistas de diferentes áreas do conhecimento, com 
diversos saberes especializados, a prática interdisciplinar de produção de co-
nhecimento possibilita uma evolução da aplicação de conceitos e métodos de 
diferentes áreas, gerando algo que não se encaixa perfeitamente em nenhuma 
delas. Ou seja, a interdisciplinaridade surge no contexto da aplicação e necessita 
de difusão e comunicação de resultados parciais ao longo de um processo dinâ-
mico de pesquisa. 

Nesse contexto, várias instituições produzem conhecimento de forma interde-
pendente, sendo governos, empresas, universidades, entre outros, locus poten-
ciais para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia (Sobral, 2004; 2006b). 
Também se percebe um aumento de consciência social – sobre meio ambiente, 
saúde, entre outros temas – que pode levar a um interesse maior da sociedade 
sobre as linhas temáticas das pesquisas, influenciando-as desde a escolha do ob-
jeto. Assim, há uma sensibilidade do cientista para com essa participação social 
e os problemas que trazem para a pesquisa.
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Outro aspecto do Modo 2 é o controle de qualidade: não se avalia o conhe-
cimento produzido apenas pelos pares; há critérios adicionais, como in-
teresses sociais, econômicos e políticos. A contribuição é de interesse do 
mercado? Qual será o custo efetivo da nova tecnologia? Ela é poluente? 
É culturalmente viável? Há um amplo conjunto de critérios e de ques-
tões que refletem a composição ampliada no novo modo de produção.

Nowotny et al (2001), em a Nova Produção do Conhecimento, caracteri-
za a Sociedade, bem como os fatores relacionados à produção da Ciência. 
O objetivo do livro consiste em analisar a relação dinâmica, ‘íntima’, inte-
rativa e coevolucionista entre a Ciência e a Sociedade, que ocorre dentro de 
um contexto histórico. Num cenário de complexidade e incerteza, quan-
do um paradigma propõe explicações rígidas e dualistas, ele tende a perder 
sua capacidade explicativa e espaço no discurso da comunidade científica.

O mesmo ocorre quando se assume que a comunicação e as relações entre 
Ciência e Sociedade fluem em via de mão única. Na verdade, uma nova perspec-
tiva capaz de considerar as realidades sociais e as práticas científicas ofereceria 
explicações mais completas sobre essa relação. Os autores concordam sobre a 
afirmação de que Sociedade, Cultura e Economia deixam de ser distintas e distin-
guíveis; tornam-se arenas interdependentes e transgressoras entre si e hetero-
gêneas em si, ao longo do tempo (Nowotny et al, 2001: 1-3; Knorr-Cetina, 1982).

No Brasil, a produção de conhecimento científico ocorre no âmbito de um mode-
lo misto de desenvolvimento científico e tecnológico (Sobral e Trigueiro, 1994).

Esse modelo procura associar a lógica do campo científico, ou seja, as 
demandas da própria evolução da ciência às demandas econômicas e 
sociais, isto é, permite a articulação do mercado científico ao mercado 
econômico e social, ao mesmo tempo em que possibilita a fluidez de 
fronteiras entre as disciplinas. Porém, esse modelo pode reconhecer as 
diferenças entre as áreas, umas mais científicas e outras mais aplicadas 
e tecnológicas, ou ainda umas mais articuladas às demandas sociais e 
outras às demandas econômicas do setor produtivo. (Sobral, 2004: 11)

Como analisado anteriormente, percebe-se que as fronteiras disciplinares cir-
cunscrevem e, de certa forma, restringem o âmbito da ação científica. Não se 
pretende afirmar um fim da organização disciplinar de conhecimento: de fato, 
há que se conhecer em profundidade determinada área para que se possa efe-
tivamente colaborar para com a solução interdisciplinar de problemas comple-
xos. Mais do que considerar a interdisciplinaridade como princípio de organiza-
ção do trabalho científico, o que se afirma é a “necessidade real de encontrar 
novas explicações para as quais as disciplinas isoladamente são insuficientes”
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(Epstein, 2003). A interdisciplinaridade, então, surge como processo na pro-
dução de conhecimento para explicar fenômenos complexos e interdepen-
dentes, como os problemas ambientais, cada vez mais relacionados à violên-
cia, às guerras e ao desenvolvimento (Morin, 1993: 421; Gorbachev, 2003: 25).

Com isso, como se caracteriza a produção de conhecimento científico no Bra-
sil relacionado à questão ambiental? É possível observar a prática interdisci-
plinar por meio dos dados disponíveis sobre os programas de pós-graduação 
multidisciplinares e sobre os grupos de pesquisa com temáticas ambientais? 

3. Questões Ambientais e Interdisciplinaridade na Pós-Graduação

Inserida nesse cenário global, a produção interdisciplinar de pesquisa no Brasil 
apresenta certas especificidades temáticas no campo científico. Em 2001, um 
dos desafios estratégicos estabelecidos como prioridade para o desenvolvimen-
to de uma política nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação consistiu no tema 
“Gestão do Meio Ambiente” (MCT, 2001). Partiu-se do pressuposto de que “a 
vida humana não pode ser entendida de modo dissociado dos processos natu-
rais” (MCT, 2001: 173), algo presente no pressuposto de Norbert Elias (1994a; 
1994b). Tal documento governamental afirma que 

A humanidade preserva uma dependência ancestral em relação aos ecos-
sistemas que a rodeiam e continua a se valer de outros organismos e de 
recursos naturais para sua alimentação, atividade econômica e sobrevi-
vência em geral. (MCT, 2001: 173)

Essa afirmativa da sustentabilidade3 — a garantia “às futuras gerações de um 
estoque de capital econômico, humano e ambiental pelo menos equivalente ao 
atual” (Ibidem), acima de tudo, como estratégia de sobrevivência — é compar-
tilhada, de certa forma, por cientistas e intelectuais, e diversos atores políticos. 
No caso brasileiro, Fernanda Sobral analisa a inclusão da dimensão social na reo-
rientação dos investimentos públicos federais — especificamente, no PPA2004-
2007 em Ciência e Tecnologia, antes com foco central na dimensão econômica:

O segundo eixo inclui os objetivos estratégicos nacionais, nos quais são en-
fatizados o programa espacial, o programa nuclear, a Amazônia, o Cerrado, 
o Pantanal, o Semi-Árido e a plataforma marítima brasileira. O terceiro eixo 
é o da inclusão social que apóia programas e ações voltadas para a difusão 
científica e tecnológica, como também a criação de centros vocacionais 
tecnológicos (CVTs), cujo objetivo é garantir emprego e renda nas regiões 
mais pobres do país. Nesse eixo, alguns programas se destacam como o de 
Tecnologias Sociais, Arranjos Produtivos Locais, Biodiesel, Tecnologias de 
Habitação, Saneamento Básico, Incubadoras em Cooperativas Populares, 

3. De acordo com 
Sachs, existem cin-
co pilares do desen-
volvimento susten-
tável: (a) social; (b) 
ambiental; (c) terri-
torial; (d) econômi-
co e (e) político (Sa-
chs, 2004:15-16).  
Ademais, vide Veiga 
(2005), Nelissen et 
al (1997) e Viola 
(1998).
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Saúde, Desenvolvimento Local, Segurança Nutricional e Alimentar e Inclu-
são Digital. (Sobral, 2006a: 4)

Sobral evidencia que, mesmo com a reorientação temática dos investi-
mentos em ciência e tecnologia, os editais temáticos financiados pelos 
Fundos Setoriais “continuam concentrados em determinadas áreas do co-
nhecimento, expressando a dificuldade de implementação efetiva da inter-
disciplinaridade” (Sobral, 2006a: 19). Tal dificuldade de implementação da 
prática interdisciplinar também surge na análise de Sobral no caso da po-
lítica de pós-graduação no período de 1987 a 2003, o que a faz identificar

(...) a necessidade de se pensar a política de pós-graduação de uma forma 
menos homogênea e mais diversificada, visando incorporar perfis dife-
rentes tanto de disciplinas como de temas multidisciplinares, respeitando 
também vocações regionais e institucionais. (2006b: 170)

O que se percebe quando a “causa ambiental emerge como foco de interesse no 
mundo acadêmico” (Bursztyn, 2004: 68) é que o sistema universitário público 
brasileiro encontra-se em crise, para alguns, uma “crise de confiança episte-
mológica” (Santos, 1999: 282-283). Até 1985, existiam 54.000 pesquisadores, 
vinculados a 36.000 projetos. Destes, um total de 580 tratava sobre “meio am-
biente e recursos naturais”. As áreas do conhecimento que dominavam tais pro-
jetos relacionavam-se principalmente às Engenharias, à Biologia e à Química, 
que correspondiam a 95,9% do total (Bursztyn, 2004: 68). “Observa-se, dessa 
forma, a existência de um ‘duplo movimento’: há, simultaneamente, um desta-
que maior para a questão ambiental como objeto de pesquisa e um maior nú-
mero de programas interdisciplinares na Pós-Graduação” (Bursztyn, 2004: 70).

Com esse duplo movimento, as instituições científicas e tecnológicas (univer-
sidades, centros de pesquisa) e os órgãos governamentais de fomento têm 
procurado aperfeiçoar suas referências institucionais sobre a pós-graduação. 
Nota-se que o CNPq define oito grandes áreas do conhecimento, enquanto a 
CAPES inclui uma nona área, intitulada “Outras” em 2006 e redefinida como 
“Multidisciplinar” em 2008. Nessa grande área, encontravam-se programas de 
pós-graduação com a definição de área de conhecimento “Multidisciplinar” 
(que, em 2008, passam a ser definidos como área de conhecimento “Interdis-
ciplinar”). Em 2006, havia um total de 189 cursos de pós-graduação, sendo 115 
de Mestrado, 38 de especialização e 36 de Doutorado reconhecidos (CAPES, 
2008). Destes 189 cursos, apenas seis possuíam avaliação nota 5 e não há ne-
nhum curso avaliado como 6 ou 7, o que pode indicar uma certa resistência 
na cultura institucional-disciplinar das universidades e/ ou a necessidade de 
estabelecer critérios específicos de avaliação de programas interdisciplinares.
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Em 2008, tal situação sofreu alterações: de um total de 240 cursos de pós-gradu-
ação designados na grande área “multidisciplinar”, 190 são programas e cursos 
da área de conhecimento “interdisciplinar”, sendo que 96 oferecem Mestrados, 
9 Doutorados, 48 Mestrados e Doutorados e 73 Mestrados profissionais reco-
nhecidos (CAPES, 2008). Dentre esses, 17 receberam avaliação nota 5, mais do 
que o dobro de programas interdisciplinares com essa nota na avaliação anterior 
da CAPES, o que indica um aumento significativo na qualidade (e quantidade) de 
programas reconhecidos. Apesar disso, ainda não há nenhum curso avaliado com 
notas 6 ou 7, o que reforça a hipótese de resistência na cultura institucional/disci-
plinar das universidades e de contínuo aprimoramento dos sistemas de avaliação.

Além da questão da avaliação e da qualidade desses programas, é interessante 
destacar que existe uma área de conhecimento intitulada “Ecologia e Meio Am-
biente”, com 25 programas de pós-graduação, sendo 3 deles avaliados com nota 6. 
Mesmo assim, cerca de um terço de todos os programas interdisciplinares tratam 
de alguma questão relacionada à pesquisa ambiental e, em sua maioria, mesclam 
algumas das quatro temáticas aqui pesquisadas – Meio Ambiente, Desenvolvi-
mento Sustentável, Biodiversidade e Recursos Naturais e outros focos de interes-
se, tais como Saúde, Energia, Direito, Sociedade, Gestão e Tecnologia (Quadro 1).

Quadro 1 
 Programas de Pós-Graduação relacionados a temáticas ambientais

PROGRAMAS INTERDISCIPLINARES NÍVEL (ICT)

AMBIENTE CONSTRUÍDO E PATRIMÔNIO 
SUSTENTÁVEL

1 MESTRADO (UFMG)

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 1 MESTRADO (UNIVATES)

AMBIENTE E SOCIEDADE 1 DOUTORADO (UNICAMP)

BIOÉTICA 1 DOUTORADO (UNB);
2 MESTRADOS (UNB; CUSC)

CIÊNCIA AMBIENTAL 1 DOUTORADO (USP); 
2 MESTRADOS (UFF; USP)

CIÊNCIA E TECNOLOGIA AMBIENTAL 1 MESTRADO (UNIVALI)

CIÊNCIAS AMBIENTAIS 1 DOUTORADO (UFG);
5 MESTRADOS (UNEMAT; UFPA; UNESC;
UNOCHAPECÓ; UFT);
1 MESTRADO PROFISSIONAL (UNITAU)
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(continuação Quadro 1)

CIÊNCIAS AMBIENTAIS E SAÚDE 1 MESTRADO (UCGO)

CIÊNCIAS DO AMBIENTE E SUSTENTABILI-
DADE NA AMAZÔNIA

1 MESTRADO (UFAM)

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E MEIO 
AMBIENTE

3 MESTRADOS (UESC; UNIR; UNIARA)

DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE 6 MESTRADOS (UFC; UFPB; UFPE; FUFPI; 
UFRN; FUFSE) 

DESENVOLVIMENTO RURAL 1 DOUTORADO E 1 MESTRADO (UFRGS)

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 1 DOUTORADO; 1 MESTRADO; 1 MES-
TRADO PROFISSIONAL (UNB)

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
TRÓPICO ÚMIDO

1 DOUTORADO E 1 MESTRADO (UFPA)

DIREITO AMBIENTAL E POLÍTICAS PÚBLI-
CAS

1 MESTRADO (UNIFAP)

ECOLOGIA APLICADA 1 DOUTORADO E 1 MESTRADO (USP/
ESALQ)

ECOLOGIA E PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 1 MESTRADO (UCGO) 

ENERGIA E AMBIENTE 1 DOUTORADO (UFBA)

ENGENHARIA: ENERGIA, AMBIENTE E 
MATERIAIS

1 MESTRADO PROFISSIONAL (ULBRA)

FÍSICA AMBIENTAL 1 DOUTORADO E 1 MESTRADO (UFMT) 

GERENCIAMENTO E TECNOLOGIA AM-
BIENTAL NO PROCESSO PRODUTIVO

1 MESTRADO PROFISSIONAL (UFBA)

GESTÃO AMBIENTAL 1 MESTRADO PROFISSIONAL (UNICENP)

GESTÃO INTEGRADA EM SAÚDE DO TRA-
BALHO E MEIO AMBIENTE

1 MESTRADO PROFISSIONAL (SENAC)

MEIO AMBIENTE 1 DOUTORADO (UERJ)

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 1 DOUTORADO (UFPR)

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL

1 MESTRADO (UNIDERP)

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 1 MESTRADO (UNIFEI)

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 1 MESTRADO PROFISSIONAL (UNEC)

MODELAGEM EM CIÊNCIAS DA TERRA E 
DO AMBIENTE

1 MESTRADO (UEFS)

PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL 1 MESTRADO (UCB)

QUALIDADE AMBIENTAL 1 MESTRADO (FEEVALE)

RECURSOS HÍDRICOS 1 MESTRADO (UFMT)
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(continuação Quadro 1)

RECURSOS NATURAIS 1 DOUTORADO (UFCG); 
2 MESTRADOS (UFCG; UFRR)

SAÚDE E AMBIENTE 3 MESTRADOS (UFMA; UNIT; UNIVILLE)

SOCIEDADE, TECNOLOGIA E MEIO AM-
BIENTE

1 MESTRADO (UNIEVANGEL)

SUSTENTABILIDADE DE ECOSSISTEMAS 1 MESTRADO (UFMA)

SUSTENTABILIDADE SOCIOECONÔMICA 
AMBIENTAL

1 MESTRADO PROFISSIONAL (UFOP)

TECNOLOGIA AMBIENTAL 1 MESTRADO PROFISSIONAL (ITEP; IPT)

Fonte: CAPES, 2008b (adaptado)

O sentido desse levantamento reside na possibilidade de se chegar, por meio 
dos Cadernos de Indicadores do sistema de avaliação da CAPES, aos autores e 
aos títulos da produção científica e tecnológica vinculados a esses programas 
interdisciplinares com foco ambiental4. Ainda assim, há fortes indícios de que os 
programas de pós-graduação interdisciplinares são realmente o locus privilegia-
do da produção interdisciplinar de conhecimento científico no País5. 

4. Produção interdisciplinar de pesquisa científica: o Diretório de Grupos 
de Pesquisa do CNPq

A fim de ampliar a compreensão sobre “quem produz esse tipo de conhecimen-
to e em que locus isso ocorre” (Sobral, 2006b), identificaram-se os grupos de 
pesquisa, as linhas de pesquisa, os pesquisadores, os estudantes e a produção 
existentes no Diretório de Grupos de Pesquisa do sistema Lattes do CNPq que 
lidam com questões ambientais. Feita uma observação anterior sobre os progra-
mas de pós-graduação a partir do sistema de avaliação da CAPES, coube abordar 
a produção interdisciplinar noutra base de dados, com recorte diferente. Em-
bora os sistemas de avaliação da CAPES e o Lattes do CNPq recebam informa-
ções sobre a comunidade científica, recebem-nas por diferentes instrumentos 
de coleta6. Foram procuradas quatro palavras-chave no sistema Lattes/CNPq: 
meio ambiente, desenvolvimento sustentável, biodiversidade e recursos naturais 
(Bursztyn, 2004: 69).

O último Censo realizado no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq ocorreu 
em 2006, com um total de 21.024 grupos (CNPq, 2008). A fim de verificar a varia-
ção na quantidade de grupos de pesquisa, realizou-se um levantamento nesse 
Diretório a partir da ferramenta de busca textual, restringindo os resultados às 
ocasiões em que as palavras-chave meio ambiente, desenvolvimento sustentá-
vel, biodiversidade e recursos naturais aparecessem apenas em “nome de grupo 
de pesquisa”.

4. Esse levantamen-
to aprofundado 
exige da pesquisa-
dora mais recursos 
do que se tem para 
o presente artigo, 
mas continua em 
desenvolvimento 
até o final de 2008.

5. Compreendendo 
a produção de co-
nhecimento num 
modelo misto de 
desenvolvimento 
científico e tecnoló-
gico, outras arenas 
de produção ocor-
rem nas empresas, 
nos centros de 
pesquisa públicos 
e privados. Porém, 
torna-se viável co-
meçar a busca nas 
bases de dados 
existentes sobre as 
universidades, no 
caso brasileiro.

6. Por exemplo, 
cada estudante, 
professor e pes-
quisador preenche 
seus dados pessoais 
no Currículo Lattes. 
Cada coordenador 
de pesquisa geren-
cia os dados de seu 
grupo e linha de 
pesquisa. As equi-
pes técnicas dos 
departamentos nas 
universidades auxi-
liam comissões de 
professores de pós-
graduações na cole-
ta de dados para a 
avaliação da CAPES.
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De acordo com os Gráficos 1 e 2, houve um crescimento no número absoluto de 
grupos e de linhas de pesquisa7 nos quatro temas, com destaque para os grupos 
identificados com meio ambiente, que se tornaram 210 em 2006, mais do que a 
soma dos grupos relacionados à biodiversidade, recursos naturais e desenvolvi-
mento sustentável no mesmo ano.

7. Para o levanta-
mento referente às 
linhas de pesquisa, 
fez-se a busca tex-
tual no Diretório 
para os quatro te-
mas, quando estes 
fossem citados no 
“nome da linha de 
pesquisa” e nas 
“palavras-chave da 
linha”.
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Quanto aos pesquisadores8, observou-se um aumento de cerca de 200 pesqui-
sadores, a cada Censo, para cada temática ambiental analisada, exceto Recursos 
Naturais (Gráfico 3). A  produção científica, tecnológica e artística9 sobre bio-
diversidade, meio ambiente, desenvolvimento sustentável e recursos naturais 
também foi ampliada no período observado (Gráfico 4).

8. Para o levanta-
mento referente 
aos pesquisadores, 
fez-se a busca tex-
tual no Diretório 
para os quatro te-
mas, quando estes 
fossem citados no 
“nome do grupo”, 
“nome da linha de 
pesquisa” e nas 
“palavras-chave da 
linha”.

9. Busca textual 
restrita a “título da 
produção CTA” e 
“palavra-chave da 
produção”.



572 Revista Sociedade e Estado - Volume 25 Número 3 Setembro/Dezembro 2010

Ao analisar os dados do CNPq de modo desagregado, nos quatro Censos reali-
zados com os grupos de pesquisa do sistema Lattes (2000, 2002, 2004 e 2006), 
verifica-se um crescimento no número absoluto de grupos de pesquisa, linhas de 
pesquisa, pesquisadores e da produção científica, tecnológica e artística (produ-
ção CTA10) nos quatro temas ambientais analisados (meio ambiente, desenvol-
vimento sustentável, biodiversidade e recursos naturais), de 2000 a 2004 (vide 
Gráficos 1 a 5), alguns com maior e outros com menor intensidade. A única 
exceção ao movimento crescente foi uma redução do número de alunos vin-
culados a esses grupos em todas as temáticas ambientais pesquisadas entre o 
Censo 2004 e o Censo 200611.

Apesar desse crescimento absoluto do número de grupos de pesquisa, li-
nhas, pesquisadores e produção CTA observado em todas as temáticas, ao 
se compararem as taxas de variação entre os censos, verificam-se reduções 
no percentual de crescimento em algumas dessas categorias, com destaque 
para a produção científica dos grupos de pesquisa. Isso significa, por exem-
plo, que, embora tenha havido um crescimento no número absoluto da pro-
dução científica (produção CTA), ela cresceu menos no período de 2002 
a 2004, quando comparada com o período de 2000 a 2002 em todos os te-
mas analisados. Entretanto, há que se considerar a expansão da Pós-Gradua-
ção brasileira nesse período (Martins, 2000), com a inclusão de muitos estu-
dantes e pesquisadores recentes, com produção relativamente restrita em 
relação aos pesquisadores com mais tempo de acúmulo e de produtivida-
de nos grupos de pesquisa (artigos, livros, produtos técnicos, entre outros).

10. A produção CTA 
dá-se pelo soma-
tório de (a) artigos 
completos de cir-
culação nacional; 
(b) artigos comple-
tos de circulação 
internacional; (c) 
trabalhos comple-
tos publicados em 
anais; (d) livros; (e) 
capítulos de livros; 
(f) produção técni-
ca; (g) teses e (h) 
dissertações (CAPES, 
2008).

11. O número de 
estudantes que 
têm participado de 
grupos de pesquisa 
foram levantados a 
partir da ferramenta 
“busca textual” no 
Diretório de Gru-
pos de Pesquisa do 
CNPq, restrita ao 
“nome do grupo” 
para as quatro te-
máticas ambientais 
nos quatro Censos. 
Quantos estudantes 
vinculam-se aos gru-
pos de pesquisa que 
possuem o termo 
“biodiversidade” em 
sua identificação, 
por exemplo? Algo 
que necessita de 
pesquisas posterio-
res para ser explica-
do é o porquê de tal 
redução.
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Por meio da análise temática relacionada às grandes áreas do conhecimento a 
que se vinculam grupos de pesquisa cadastrados na base CNPq/LATTES, até fe-
vereiro de 2008, observa-se uma concentração temática nos grupos de pesquisa 
que varia de acordo com as grandes áreas do conhecimento (Tabela 1).

Tabela 1 – Temas Ambientais dos Grupos de Pesquisa por Grande Área do Co-
nhecimento

A partir do levantamento feito no Diretório de Grupos de Pesquisa12 (CNPq, 
2008), há evidências da concentração de certas áreas do conhecimento em de-
terminadas questões ambientais. À exceção dos grupos de pesquisa da grande 
área “Linguística, Letras e Artes”, que praticamente não apresentam afinidade 
com os temas ambientais selecionados para esta pesquisa, nota-se que o tema 
ambiental mais presente entre os grupos de pesquisa registrados no CNPq é 
meio ambiente (N=985 em 2006 e N’=1151 em 2008). A base do CNPq pode 
apresentar um mesmo grupo de pesquisa relacionado a diferentes temas, o que 
resulta numa dupla contagem. Devido a esse fato, analisou-se o percentual de 
grupos de pesquisa que se vinculam às temáticas por grande área do conheci-
mento, a fim de observar a predominância temática entre elas. Os principais 
resultados da análise de dados indicam que:

1. Os temas desenvolvimento sustentável e meio ambiente apresentam 
uma concentração crescente de grupos de pesquisa das Ciências Sociais 
Aplicadas e das Ciências Humanas;

2. Para o tema recursos naturais, os grupos de pesquisa das Ciências Agrá-
rias correspondem a cerca de um terço dos grupos ligados a esse tema; 

12. Busca textual 
por “nome de gru-
po”, “título da li-
nha de pesquisa” e 
“palavras-chave da 
linha”.
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3. A biodiversidade é o foco privilegiado das Ciências Biológicas entre os 
temas pesquisados: seus grupos de pesquisa representam mais de dois 
terços de todos os grupos com esse foco temático;

4. Comparando os dados de 2006 e 2008 (Tabela 1) com os dados de 
Bursztyn (2004: 69), relativos à mesma base em 2002, destacam-se as 
seguintes alterações:

4.1. Houve um aumento no percentual de grupos de pesquisa que 
se referiram a recursos naturais nas Ciências Biológicas: de 7,06% em 
2002, para 16,04% em 2006, e 16,08% em 2008;

4.2. Houve um aumento no percentual de grupos de pesquisa da 
maioria das áreas do conhecimento pelo tema meio ambiente, exceto 
nas Ciências Biológicas (que representavam 10,27% dos grupos inte-
ressados nesse tema em 2002 e passaram para 7,2% em 2006, man-
tidos em 2008) e nas Ciências Exatas e da Terra, que representavam 
20,54% dos grupos interessados nesse tema em 2002 e passaram para 
16,44% em 2006 e 15,46% em 2008.

Assim, observam-se as diferenças entre as grandes áreas do conhecimento: ao 
se considerar as Humanidades (Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e 
Linguística, Letras e Artes), evidencia-se a importância fundamental do tema 
desenvolvimento sustentável. Enquanto isso, biodiversidade e recursos naturais 
são temas enfocados preponderantemente por grupos das Ciências da Vida (Ci-
ências Agrárias, Ciências da Saúde e Ciências Biológicas).

Esse conjunto de dados analisados reflete a crescente importância dos referidos 
temas para o desenvolvimento científico e tecnológico, ainda que as grandes 
áreas do conhecimento apresentem focos alternados nas pesquisas.

Isso significa que a interdisciplinaridade, enquanto processo e prática, cres-
ce em importância, especialmente quando os problemas científicos se re-
ferirem à solução de problemas reais complexos, como é o caso das mudan-
ças climáticas, das mutações genéticas, do ressurgimento de epidemias. 
As dimensões global e regional desses problemas geram diferentes in-
centivos para diversos atores cooperarem entre si (Dixit & Skeath, 2001).

De fato, a prática interdisciplinar no Brasil tem encontrado obstáculos na alo-
cação de investimentos públicos federais, na gestão e avaliação do processo 
de produção interdisciplinar de conhecimento científico e no próprio pro-
cesso de pesquisa entre disciplinas sem a criação institucionalizada de pro-
gramas “interdisciplinares” específicos — a rigidez institucional da organi-
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zação do conhecimento acadêmico em disciplinas dificulta soluções cooperati-
vas para projetos de pesquisa entre grupos de diferentes departamentos13.

Problemas reais e complexos como esses exigem da comunidade científica no-
vos parâmetros de divisão internacional do trabalho e de cooperação entre pro-
fissionais de diferentes formações e disciplinas no campo científico. Ou seja, que 
se produza de modo interdisciplinar novo conhecimento científico que responda 
às emergências e às demandas sociais do mundo em constante transformação. 

5. Considerações Finais

Para os dois terços mais pobres da humanidade que vivem no Sul, o capital 
da natureza é sua fonte de manutenção e sustento. A destruição, o des-
vio e a ocupação de seus ecossistemas para extrair recursos naturais ou 
servir de depósito de lixo gera um fardo desproporcional para os pobres. 
Num mundo de comércio globalizado e desregulamentado, no qual tudo 
é negociável e a força econômica é o único determinante do poder e do 
controle, os recursos passam dos pobres para os ricos e a poluição, dos 
ricos para os pobres. O resultado é um apartheid ambiental global. (Shiva, 
2004: 163-164)

Ao se observar novamente o cenário mundial, a consideração de Shiva (2004: 
164) sobre a existência de um apartheid ambiental global parece enfraquecer a 
crença nos direitos humanos como algo pertencente a toda a humanidade. Isso 
se materializa, sobretudo, em certas ações de determinados organismos inter-
nacionais que fortalecem uma lógica econômica neoliberal baseada em imorais 
“janelas de oportunidade”: altas taxas de mortalidade humana, legislações am-
bientais ineficientes, condições de trabalho irregulares e nações de miseráveis.

Em grande medida, as dificuldades impostas pela dinâmica contemporânea da 
nova produção de conhecimento científico e outras inerentes a ela, principal-
mente com relação a temas ambientais que necessitam de pesquisa interdisci-
plinar, reforçam tais condições de desigualdade. O presente artigo destacou um 
conjunto de fatores que permeia os cenários da prática interdisciplinar, a saber:

1. Na arena internacional, a importância da questão ambiental parece ser 
compartilhada por diversos discursos políticos (Bursztyn, 1995: 97), em-
bora seja evidente que alguns países adotam estratégias diferentes de 
investimentos no desenvolvimento científico e tecnológico, produzido, 
portanto, de modo desigual e concentrado (Barros, 1999; 2005);

3. No Brasil, houve uma reorientação temática dos investimentos em C&T, 
algo que poderia incrementar a prática de pesquisa interdisciplinar, mas

13. A literatura 
apresenta análises 
e estudos de casos 
específicos dentro 
de uma ou outra 
universidade ou 
centro de pesqui-
sa (Epstein, 2003). 
Porém, há que se 
aprofundar as pes-
quisas nas bases 
CAPES e CNPq para 
poder analisar as 
relações entre gru-
pos de diferentes 
departamentos em 
pesquisas conjun-
tas.
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que, de fato, ainda demonstra a dificuldade de superar a divisão de sabe-
res disciplinares para pensar objetos complexos (Floriani, 2006; Baumgar-
ten, 2006; Sobral, 2006a; Sobral 2006b; Bursztyn, 2004; 2005b).

Frente aos desafios impostos por diversas condições expostas anteriormente, 
conclui-se que as ciências sociais se sobressaem na construção dinâmica de um 
conhecimento interdisciplinar, sobretudo, porque oferecem diferentes teorias e 
métodos de análise e compreensão das questões subjetivas da realidade. É o novo 
espaço de um saber da práxis, um fazer-aprender-refazer, cujo motor depende da 
vontade, da “motivação” dos sujeitos de exteriorizarem suas disposições na práti-
ca produtiva que exercem em determinadas posições sociais (Bourdieu, 1994: 18).

De modo algum se excluem as Ciências Naturais dessa construção (Bursztyn & 
Sayago, 2006: 104-106). Tendo a economia da inteligência como principal força 
produtiva no mundo contemporâneo (Gorz, 2005: 9), a construção de conheci-
mento é mais ou menos bem sucedida (aplicada a soluções de problemas sociais 
transformados em problemas científicos) quando houver maior ou menor ênfase 
na difícil prática interdisciplinar. Mas não se conhece tal prática de modo articulado 
em nível internacional. Enquanto isso, problemas reais permanecem sem solução:

Está ainda por avaliar cabalmente o impacto da biotecnologia agrícola na 
saúde ou no meio-ambiente. Se a produção pode aumentar exponencial-
mente, fa-lo-á à custa da biodiversidade. Se plantas e animais podem ser 
sujeitos à engenharia genética para se tornarem mais resistentes às doen-
ças, à seca, ou aos herbicidas, isso é no fundo um incentivo a tolerar e até 
promover a degradação ecológica. (Santos, 1999: 292)

Apesar da prática de pesquisa interdisciplinar no cenário mundial não estar sis-
tematizada e das dificuldades relativas à institucionalização de cursos interdisci-
plinares, observou-se que, no Brasil, todas as áreas do conhecimento possuem 
grupos de pesquisa que trabalham temas predominantes na questão ambiental, 
num envolvimento crescente e constante. Todavia, as Ciências Humanas e as 
Ciências Sociais Aplicadas concentram-se em pesquisas sobre meio ambiente 
e desenvolvimento sustentável, enquanto as Biológicas, Agrárias e Exatas dedi-
cam-se majoritariamente às temáticas da biodiversidade e dos recursos natu-
rais.

Desse modo, os resultados analisados dessa prática interdisciplinar indicam 
um potencial de complementaridade entre essas áreas do conhecimento com 
relação à questão ambiental. Portanto, o principal desafio consiste nos mo-
dos de relacionamento e ação coletiva, que envolvem coordenação, coopera-
ção e confiança entre cientistas de diferentes áreas na resolução de proble-
mas complexos que compartilham, bem como formas de se garantir fontes de 
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financiamento sistemático e consistente com a dimensão do que se pesquisa.    

Finalmente, o que se pode inferir dos dados e das teorias apresentados ante-
riormente é que, mesmo numa contemporaneidade complexa, capaz de replicar 
(e provavelmente redesenhar) códigos genéticos das diversas formas de vida, 
ainda existem limites à ação humana e consequências nefastas desta sobre a 
natureza. Caso não sejam construídos coletivamente movimentos articulados 
nacionais e internacionais em prol de uma ecologia humana (Latour, 2004), que 
passem por uma tomada de consciência humana para si, não se desenvolverão 
soluções exequíveis e sustentáveis a longo prazo.

E, sem uma percepção unificada com base em legislação e regulação internacio-
nais (Altvater, 1999: 147), capazes de orientar e fiscalizar políticas científicas e 
ambientais cooperativas e mundializadas, as forças desmedidas e avassaladoras 
da Natureza poderão nos impingir a morte, enfim.
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